
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  774408 - RS 
(2015/0224724-2)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LILIA FERRAZ DE ABREU FERREIRA 
ADVOGADOS : RODRIGO DORNELES  - RS046421 

FERNANDO FREELAND NEVES E OUTRO(S) - 
RJ115119 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLURALIDADE DE ADVOGADOS. INTIMAÇÃO 
EM NOME DE APENAS UM DELES. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PEDIDO PRÉVIO DE INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Segundo o entendimento desta Corte, havendo 
pluralidade de Advogados habilitados, a intimação feita no nome de um 
deles não acarreta nulidade se não houver pedido de intimação 
exclusiva. Precedentes: AgInt no AREsp. 1.051.395/RN, Rel. Min. MARCO 

BUZZI, DJe 2.3.2018; AgRg nos EDcl no REsp. 1.575.234/RJ, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.5.2016.

2.   Agravo Interno do Particular ao qual se nega 
provimento. 
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Superior Tribunal de Justiça

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 774.408 - RS 
(2015/0224724-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LILIA FERRAZ DE ABREU FERREIRA 
ADVOGADOS : RODRIGO DORNELES  - RS046421 
   FERNANDO FREELAND NEVES E OUTRO(S) - 

RJ115119 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por LILIA 

FERRAZ DE ABREU FERREIRA contra decisão monocrática de minha 

lavra, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PLURALIDADE DE ADVOGADOS. INTIMAÇÃO EM NOME DE 

APENAS UM DELES. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PEDIDO PRÉVIO EXPRESSO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   A parte agravante sustenta que o tema central do 

seu Recurso Especial diz respeito à nulidade da intimação feita em nome 

do advogado substabelecente, quando o substabelecimento, ainda que 

com reserva de poderes, foi feito para possibilitar o acompanhamento da 

causa no local onde tramita o feito, sendo desinfluente a ausência de 

pedido expresso para que as publicações fossem feitas no nome do 

substabelecido (fls. 397).

3.   Apresentada Impugnação às fls. 409/413.

4.   É o relatório.
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AGRAVANTE : LILIA FERRAZ DE ABREU FERREIRA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLURALIDADE DE ADVOGADOS. INTIMAÇÃO 
EM NOME DE APENAS UM DELES. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PEDIDO PRÉVIO DE INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Segundo o entendimento desta Corte, havendo 
pluralidade de Advogados habilitados, a intimação feita no nome de um 
deles não acarreta nulidade se não houver pedido de intimação 
exclusiva. Precedentes: AgInt no AREsp. 1.051.395/RN, Rel. Min. MARCO 

BUZZI, DJe 2.3.2018; AgRg nos EDcl no REsp. 1.575.234/RJ, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.5.2016.

2.   Agravo Interno do Particular ao qual se nega 
provimento. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 774.408 - RS 
(2015/0224724-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LILIA FERRAZ DE ABREU FERREIRA 
ADVOGADOS : RODRIGO DORNELES  - RS046421 
   FERNANDO FREELAND NEVES E OUTRO(S) - 

RJ115119 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 
 

  

VOTO

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.   Com efeito, verifica-se que a decisão agravada foi 

acertada ao entender que havendo pluralidade de advogados, a 

intimação feita no nome de um deles não acarreta nulidade se não 

houver pedido de intimação exclusiva. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/15) - 

AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA - DECISÃO MONOCRÁTICA 

DA PRESIDÊNCIA DESTE TRIBUNAL QUE NÃO CONHECEU DO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA DA REQUERIDA 

1. Consoante Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do 

Superior Tribunal de Justiça, "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 

de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto 

após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 

1.003, § 5º, do CPC/2015. 

3. Havendo vários advogados habilitados a receber 

intimações, é válida a publicação realizada na pessoa de apenas 
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um deles. A nulidade das intimações só se verifica quando há 

requerimento prévio para que sejam feitas exclusivamente em 

nome de determinado patrono. (AgRg nos EDcl no REsp 

1575234/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 09/05/2016) 

4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp. 

1.051.395/RN, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 2.3.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 02/STJ. PENSÃO 

MILITAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ALEGADA NULIDADE ABSOLUTA DOS ATOS 

PROCESSUAIS POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE RECONHECE A VALIDADE DA INTIMAÇÃO 

FEITA EM NOME DE UM DOS ADVOGADOS CONSTITUÍDOS, 

DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO DE PUBLICAÇÃO 

EXCLUSIVAMENTE EM NOME DE UM DOS ADVOGADOS. 

AUSÊNCIA DE NULIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

83/STJ. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. EXAME DA 

EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO DE PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA. 

NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Havendo vários advogados habilitados a receber 

intimações, é válida a publicação realizada na pessoa de apenas 

um deles. A nulidade das intimações só se verifica quando há 

requerimento prévio para que sejam feitas exclusivamente em 

nome de determinado patrono.

2. A mera existência de requerimento expresso de 

publicação em nome de um ou outro patrono, AUSENTE A 

CLÁUSULA DE "EXCLUSIVIDADE", não enseja a nulidade do ato de 

intimação que se dá em nome de outro advogado regularmente 

constituído nos autos.
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3. Precedentes: AgRg nos EAREsp 426.332/SC, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 

18/11/2015, DJe 15/12/2015; AgRg no REsp 1533352/MG, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

25/08/2015, DJe 14/09/2015; AgRg no REsp 1.496.663/MS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015; AgRg nos EDcl no REsp 

852.256/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 

em 08/02/2011, DJe 28/02/2011; RMS 21.444/MG, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 

29/04/2009.

4. O exame da alegada existência de requerimento 

específico para que as futuras publicações se dêssem 

exclusivamente em nome de determinado patrono, demanda o 

necessário reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 

é vedado na via estreita do recurso especial, por força do óbice da 

Súmula 7/STJ. Precedente.

5. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no 

REsp. 1.575.234/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 9.5.2016).

3.   Na espécie, o acórdão recorrido consignou que não 

há petição requerendo publicação exclusiva em nome do Dr. Rodrigo 

Dorneles (fls. 261). Assim, correto o entendimento do Tribunal de 

origem que considerou válida a intimação feita no nome do Dr. Ricardo 

Almeida Ribeiro da Silva.

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular. É o voto.

 

  

 

NNMF05

C5420655512454=001:029@ C8032120=4254221@
AREsp 774408 Petição : 654145/2018 2015/0224724-2  -   Documento Página  5 de 5 

Documento eletrônico VDA21351301 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 04/04/2019 15:56:52
Código de Controle do Documento: 6EB996D3-3592-4FFC-8A1D-007BAF1A6CA2



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 774.408 / RS
Número Registro: 2015/0224724-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70064121007 70063406847 70059983635 111101246813 2811493920148217000 1909264020148217000
1494247420118210001 260624820158217000 00111101246813 974787620158217000 70060885860 11101246813
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Sessão Virtual de 23/04/2019 a 29/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LILIA FERRAZ DE ABREU FERREIRA
ADVOGADOS : RODRIGO DORNELES - RS046421

FERNANDO FREELAND NEVES E OUTRO(S) - RJ115119
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LILIA FERRAZ DE ABREU FERREIRA
ADVOGADOS : RODRIGO DORNELES - RS046421

FERNANDO FREELAND NEVES E OUTRO(S) - RJ115119
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 30 de Abril de 2019
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